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Na próxima terça-feira (01) ocorrerá a cerimônia de lançamento do
IBI Social, o braço ESG do Instituto. O encontro terá eleição de
Eliane Sammarco como presidente e contará com a participação de
autoridades, membros da FPPA e da segunda dama do Brasil, Lu
Alckimin, que será a madrinha do departamento. 

Diretor-presidente do Instituto,
Mário Povia, palestrou no evento
em Paranaguá e defendeu
previsibilidade, segurança jurídica
e estabilidade regulatória para
atrair novos investimentos para o
setor de infraestrutura de
transportes. 

O podcast da Frente Parlamenta
Mista de Portos e Aeroportos
conta com a presença do
secretário de Aviação Civil do
MPor que fez um panorama dos
aeroportos brasileiros e falou as
principais ações do Governo
Federal para o setor. Confira. 

Membros das duas frentes
criam subcomissões,
comissões externas, além de
marcar reuniões para discutir a
principal obra do Programa de
Aceleração do Crescimento
(PAC). com o objetivo de
fiscalizar e monitorar a
execução das obras, bem
como compreender o legado
desse empreendimento para o
Brasil e para a Baixada
Santista.

IBI participa da 2ª PARCELOGIBI participa da 2ª PARCELOG

Tomé Franca é oTomé Franca é o  
convidado do PODInfraconvidado do PODInfra



Vale ressaltar que o deputado Federal também é
presidente da Comissão Temporária Externa destinada a
acompanhar e monitorar as obras do túnel submerso,
aprovada no dia 07 de junho pela CVT. Os membros que
entregam a comissão também foram convidados a
participar do encontro em São Paulo. 
 
O colegiado tem como principal objetivo garantir
transparência, fiscalização e diálogo permanente em torno
de uma das obras mais aguardadas da história da
infraestrutura nacional. Na ocasião, a criação da comissão
foi bem recebida por líderes partidários e representantes
dos setores logístico e empresarial, que defendem maior
transparência e rigor técnico na condução de obras de
grande porte no Brasil.
 
Segundo o deputado Paulo Alexandre Barbosa, a iniciativa
vai além de um simples projeto de mobilidade urbana.
“Trata-se de uma obra de interesse nacional, que
fortalecerá o maior porto da América Latina, impulsionará o
turismo, integrará a Baixada Santista e melhorará a vida de
milhões de brasileiros”, afirmou.
 
A comissão já conta com 12 membros indicados pelas
lideranças partidárias e não trará ônus adicional à Câmara.
Seu objetivo central será acompanhar a execução das
obras, avaliar prazos e custos, além de fiscalizar o
cumprimento de normas técnicas e ambientais.
 
“A população da Baixada Santista aguarda essa obra há
quase cem anos. Não se trata apenas de uma ligação entre
duas cidades, mas de um passo estratégico para a
integração regional, o desenvolvimento econômico e o
fortalecimento da logística portuária do país”, destacou o
parlamentar.

Adiamento

No mês passado, os governos estadual e federal decidiram
adiar o leilão do Túnel Santos-Guarujá para setembro de
2025. A decisão foi tomada após novas contribuições ao
projeto serem apresentadas durante o roadshow realizado
na Europa, que reuniu empresas interessadas na obra.
Inicialmente, a previsão era que o leilão ocorresse em
agosto. Em comum acordo, os governos decidiram ampliar
o prazo de análise do edital de licitação após identificarem
oportunidades de aprimoramento no modelo de concessão,
na estrutura financeira e nas premissas técnicas do projeto.

Membros das duas Frentes criam comissões e iniciam reuniões para monitorar e fiscalizar concessão cujo leilão foi adiado para setembro deste ano

Parlamentares da Frente Parlamentar Mista de Portos e
Aeroportos (FPPA) e da Frente Parlamentar da Ligação
Seca Santos-Guarujá (FPLS) iniciaram movimentações na
Câmara dos Deputados com o objetivo de fiscalizar e
monitorar as obras do túnel submerso entre Santos e
Guarujá, no litoral de São Paulo.

Na última terça-feira, a Comissão de Viação e Transportes
(CVT) elegeu o presidente e o vice-presidente da
Subcomissão Especial para acompanhar as obras do Túnel
Santos-Guarujá. Na ocasião, foram eleitos o deputado e
membro da FPPA, Cezinha de Madureira, como presidente,
e o deputado Kiko Celeguim — integrante da FPPA e da
FPLS — como vice-presidente.

Em seu discurso após a eleição, o deputado Kiko Celeguim
fez questão de ressaltar a importância da obra. Para o
parlamentar, o empreendimento tem potencial para
impactar significativamente a economia brasileira, bem
como a vida de todos os moradores da Baixada Santista.

“Quero ressaltar a importância desta comissão. Talvez esta
seja a maior obra de infraestrutura atualmente em curso no
país, envolvendo o governo federal, o governo estadual de
São Paulo e a iniciativa privada. Estamos falando de uma
tecnologia única e, portanto, é fundamental que a comissão
acompanhe de perto todo o andamento do processo”,
afirmou.

O projeto, incluído no Novo Programa de Aceleração do
Crescimento (PAC), foi lançado oficialmente em 27 de
fevereiro de 2025 pelo Governo Federal, em parceria com o
Governo do Estado de São Paulo. A obra está orçada em
aproximadamente R$ 6 bilhões e prevê a construção de
uma ligação seca entre as duas margens do Porto de
Santos, por meio de uma passagem submersa. A iniciativa
beneficiará milhares de motoristas, ciclistas e pedestres que
dependem diariamente de balsas e catraias para cruzar o
canal.

Além de otimizar o deslocamento da população local e o
transporte de cargas, o túnel também deve estimular o
turismo e facilitar a integração com outros municípios da
região, como São Vicente, Praia Grande, Bertioga e
Cubatão, contribuindo para consolidar a Baixada Santista
como um dos principais polos econômicos e turísticos do
estado.

Legado das obras

Na mesma semana, o presidente da FPPA e da FPLS,
deputado Paulo Alexandre Barbosa, anunciou a realização
de um debate acerca das obras do Túnel submerso. O
encontro, batizado de “O Legado do Túnel Santos-Guarujá”,
acontecerá na sede do IBI em São Paulo e terá como
objetivo discutir sobre a herança da infraestrutura
construída para o canteiro de obras do empreendimento. Os
trabalhos serão conduzidos pela especialista em
infraestrutura e logística, Jenifer Sato.



Diretor-presidente do IBI defende previsibilidade, segurança jurídica e estabilidade regulatória para atrair novos investimentos ao setor

O diretor-presidente do Instituto Brasileiro de
Infraestrutura (IBI), Mário Povia, palestrou nesta
terça-feira (24) em Paranaguá, na 2ª edição da
PARCELOG — Feira e Fórum de Comércio
Exterior, Logística e Infraestrutura do Paraná —,
quando especialistas do setor se reuniram para
compartilhar conhecimentos e experiências.

Povia participou do painel “Gargalos, Entraves e
Oportunidades enfrentados pelo setor de
Infraestrutura Portuária do Brasil”. Em sua fala,
destacou os principais desafios e oportunidades
da infraestrutura portuária nacional, traçando um
panorama atual do setor e apontando tendências
para os próximos anos. Na ocasião, apresentou
dados que evidenciam o crescimento e a
importância estratégica da atividade portuária
para a economia do país.

Segundo o diretor-presidente do IBI, os portos
brasileiros bateram um novo recorde de
movimentação em 2024, com 1,32 bilhão de
toneladas — aumento de 1,18% em relação ao ano
anterior. Apenas em março de 2025, foram
movimentadas 113,7 milhões de toneladas, o maior
volume da série histórica monitorada pela Antaq.
Portos como Itapoá, Suape, Itaqui e os Portos do
Paraná também alcançaram marcas históricas,
reafirmando a robustez do setor.

Povia enfatizou, no entanto, que esse crescimento
precisa vir acompanhado de modernização e
investimentos em infraestrutura. Defendeu a
continuidade da política pública de licitação de
arrendamentos portuários e a autorização de
instalações privadas, bem como a
descentralização e a desburocratização de
processos para agilizar os investimentos.
“Precisamos de previsibilidade, segurança jurídica
e estabilidade regulatória para atrair novos
investidores”, afirmou.

Entre os desafios citados, estão a ampliação da
malha ferroviária nacional, a iminente entrada do
Brasil na OCDE, o estímulo à navegação de
cabotagem (a chamada BR do Mar) e o uso dos
portos como base para projetos de energia limpa,
como eólicas offshore e hidrogênio verde. Sobre
este último, Povia destacou que já existem 42
projetos em andamento no Brasil, com
protagonismo dos portos do Nordeste, como o
Complexo do Pecém.

A palestra também abordou a proposta de reforma
do setor portuário, atualmente em discussão no
Congresso Nacional por meio do Projeto de Lei nº
733/2025. A iniciativa propõe uma nova
governança para as autoridades portuárias,
mudanças na relação capital-trabalho, a
implantação de contratos de gestão e um
licenciamento ambiental mais holístico, com visão
de cluster portuário.

Por fim, Mário Povia reforçou o papel estratégico
dos portos na integração logística do país e na
transição para uma economia sustentável. “Estamos
falando de um setor que pode não apenas alavancar
a competitividade do Brasil no comércio
internacional, mas também liderar a agenda de
descarbonização e da economia azul. O futuro
passa pelos nossos portos”, concluiu.



Secretário de Aviação Civil do MPor fala sobre a retomada da aviação no Brasil e as ações do governo para impulsionar o setor aeroportuário

O PODInfra – o podcast da Frente Parlamentar Mista
de Portos e Aeroportos – recebe nesta semana o
secretário de Aviação Civil do Ministério de Portos e
Aeroportos (SAC-MPor), Tomé Franca.

Em um bate-papo leve, mas repleto de informações,
Tomé Franca – que já ocupou os cargos de secretário
de Desenvolvimento Urbano e de secretário executivo
de Turismo em Pernambuco – falou sobre sua
trajetória pessoal e profissional no setor.

Durante a conversa, o secretário detalhou as principais
ações do Governo Federal voltadas à aviação civil. O
destaque ficou por conta do Programa Ampliar, uma
iniciativa do governo brasileiro que visa atrair
investimentos privados para a modernização e
ampliação de aeroportos regionais. O objetivo é
fortalecer a aviação regional, otimizar a infraestrutura
aeroportuária e promover o desenvolvimento
socioeconômico dessas localidades.

“A estratégia do governo é buscar a democratização
da infraestrutura aeroportuária e, em conjunto com o
próprio setor, lançamos a portaria do Ampliar. O
programa tem como foco a realização de
investimentos privados em aeroportos regionais
deficitários. Esses empreendimentos sempre foram um
gargalo, uma vez que não conseguimos concessioná-
los por serem deficitários”, afirmou.

Tomé Franca explicou que o programa surgiu a partir
da constatação de que parcerias público-privadas
(PPPs) tradicionais seriam excessivamente onerosas
para o Estado. A solução encontrada foi permitir que
concessionárias assumam a gestão desses aeroportos
por meio de um processo competitivo simplificado,
incluindo-os em seus contratos existentes. Em
contrapartida, as concessionárias podem obter
reequilíbrios contratuais, como a redução de outorgas
ou a ampliação dos prazos de concessão.

“No estudo sobre PPPs, percebemos que
precisaríamos de uma estrutura 95% pública e apenas
5% privada, o que exigiria aportes significativos. Por
isso, estruturamos um programa que permite
reequilibrar contratos ativos, fazendo com que os
concessionários assumam responsabilidades por esses
aeroportos deficitários”, explicou.

Ciclo virtuoso

Ainda durante o bate-papo, o secretário de Aviação
Civil afirmou que o Brasil vive um momento positivo
no setor. No entanto, reconheceu que as companhias
aéreas brasileiras foram severamente impactadas pela
pandemia de Covid-19.

“Estamos vivendo um ciclo virtuoso no setor, apesar
dos desafios que ainda precisamos enfrentar. Durante
a pandemia, as companhias mantiveram seus custos,
mas não puderam operar. Elas ainda sentem os efeitos
desse período”, observou.

Segundo Tomé, esse ciclo virtuoso já é demonstrado
pelos dados do setor. A movimentação aérea no
Brasil, de acordo com a Agência Nacional de Aviação
Civil (ANAC), vem batendo recordes desde 2024.

A principal evidência da retomada, segundo ele, está
nas companhias aéreas. Todas enfrentaram processos
de recuperação judicial e saíram fortalecidas, o que
demonstra o avanço do mercado de aviação no país.

“Tivemos o processo de recuperação judicial da
Latam, que foi superado com êxito e fortaleceu a
companhia. O mesmo ocorreu com a GOL, que agora
sai do Chapter Eleven mais robusta. E recentemente
tivemos o anúncio da recuperação judicial da Azul,
que acreditamos que também sairá fortalecida. A
empresa já entra nesse processo com maior solidez,
contando com o interesse de investidores como a
United, que sinalizou a compra de ações da
companhia. Quando o mercado confia no processo de
recuperação, isso é um sinal claro de que este ciclo
virtuoso está, de fato, em andamento”, destacou.

O episódio completo do PODInfra desta semana está
disponível no canal da FPPA no YouTube. Para assistir,
clique no link abaixo.

PODINFRA 44 - TOMÉ FRANCA

https://www.youtube.com/watch?v=iitbp5UVCqY&t=164s


Evento em Brasília marcará o início de uma nova fase de atuação social do setor de infraestrutura, com foco na transformação de comunidades vulneráveis

Na próxima terça-feira, dia 1º de julho, Brasília será
palco de um momento importante para o setor de
infraestrutura no Brasil. A partir das 10h, o Instituto
Brasileiro de Infraestrutura (IBI) oficializa o
lançamento do “IBI Social — o braço que abraça”.

O novo departamento é uma iniciativa do Instituto
que busca integrar o desenvolvimento de grandes
obras de infraestrutura de transporte a ações
concretas voltadas à inclusão e à equidade social, à
educação de qualidade e ao cuidado com o meio
ambiente.

A cerimônia — que será realizada na sede da Frente
Parlamentar de Portos e Aeroportos (FPPA), em
Brasília — promete marcar um passo decisivo rumo
a um modelo de desenvolvimento mais humano,
que priorize as pessoas e suas comunidades. O
evento reunirá representantes do governo, da
sociedade civil, parlamentares e lideranças sociais.

Quem assumirá a liderança do IBI Social será a
presidente do Conselho da Mulher Empreendedora
e da Cultura (CMEC) de Santos e diretora financeira
da Brazil P&I, Eliane Sammarco. A empresária
assume a missão de implementar ações que vão
muito além das obras físicas, buscando gerar
transformações reais na vida das comunidades
atendidas.

Eliane Sammarco fala com entusiasmo sobre a
importância do projeto: “Acredito que o verdadeiro
progresso acontece quando levamos
desenvolvimento às pessoas. Projetos sociais
precisam caminhar lado a lado com investimentos
em infraestrutura. Mais do que construir, precisamos
criar caminhos. Esporte, educação e cuidado com a
saúde mental são ferramentas essenciais para
transformar vidas, abrir oportunidades e promover
dignidade.”

Estarão presentes na cerimônia figuras de destaque,
como o presidente da FPPA, deputado federal
Paulo Alexandre Barbosa; o presidente do Conselho
de Administração do IBI, Mauro Sammarco; e o
diretor-presidente do Instituto, Mário Povia.

Uma presença especial também promete marcar o
evento: Lu Alckmin, madrinha do IBI Social e
conhecida por sua dedicação às causas sociais,
levará sua sensibilidade e esperança para reforçar o
propósito transformador da iniciativa.

Na ocasião, o IBI Social oficializará a parceria com o
projeto Padaria Artesanal, que visa promover a
inclusão produtiva e gerar oportunidades de
trabalho e renda em comunidades em situação de
vulnerabilidade social.

A iniciativa, criada em 2001, busca capacitar
indivíduos para o ofício da panificação,
especialmente em áreas periféricas e de baixo
recurso. O objetivo principal é ensinar técnicas
simples de panificação, sem a necessidade de
estrutura profissional, abordando também temas
fundamentais como higiene, empreendedorismo e
formalização.

Braço que abraça

Assim como o Instituto Brasileiro de Infraestrutura, o
IBI Social atuará como braço técnico e operacional
da FPPA. No entanto, sua missão será ainda mais
ampla: englobar o atendimento comunitário da
Frente, promovendo um desenvolvimento justo,
sustentável e participativo nesses territórios,
conectando infraestrutura ao bem-estar das
comunidades.

De acordo com um dos idealizadores do projeto e
presidente da FPPA, deputado Paulo Alexandre
Barbosa, para que o setor de infraestrutura avance,
é essencial integrar as obras físicas a ações sociais
efetivas.

“Infraestrutura de verdade não se mede só em
concreto e aço, mas também em inclusão,
oportunidades e mudanças de vidas. Conectar
grandes obras a ações sociais é fundamental para
construir um Brasil mais justo, humano e
sustentável”, declarou.



FALA, 
FRENTE!
“Presidente Lula, o senhor é um grande articulador político,
mas o que o governo está fazendo em relação ao
contingenciamento das agências é um crime! Com a sua
capacidade e habilidade política deveria reunir as onze
agências com o ministro da Fazenda, Fernando Haddad –
que também sabe fazer e é competente – para saber onde
arrecadar.

Deveria pedir às agências ajuda no sentido de antecipar
leilões, outorgas e licenças, como a de mineração no país.
Não é contingenciando as agências que nós vamos avançar

Essa ação fará com que o governo perca receita e
arrecadação, desestruturando a sociedade civil organizada e
os investimentos brasileiros. Todos sabemos que mais 80%
da economia formal do Brasil está sobre a regulação dessas
onze agências, que podem e devem contribuir e ajudar o país
a se reerguer.
A prevalecer este contingenciamento será feito um crime
contra o sistema formal e a economia formal do Brasil. E
todos sabemos que não é isso que o governo quer. Portanto,
veja uma maneira diferente de fazer conversando e com
habilidade política.”

Deputado Federal Júlio Lopes,
membro da Frente Parlamentar
Mista de Portos e Aeroportos


